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Uma alegação contra a transição energética desde a 
educação ambiental1

Júlio J. Conde

O pomposo e altissonante mantra do 
desenvolvimento sustentável, segundo o qual 
o crescimento econômico sustido é compatível 
com um uso racional dos recursos da Terra, é 
esmagadoramente hegemônico em um momento 
histórico no qual as consequências da mudança 
climática antropogênica começam a se manifestar 
de forma mais que evidente, após décadas 
de evidências científicas incontestáveis que 
apontavam a atividade humana como a sua 
principal causa.

Neste contexto, a transição energética é a ponta 
de lança de um desenvolvimento sustentável no 
qual as chamadas energias renováveis posicionam-
se como uma sorte de panaceia para satisfazer as 
necessidades energéticas do capitalismo de livre 
mercado sem a emissão de gases de efeito estufa.

A origem do desenvolvimento sustentável 
O desenvolvimento sustentável consolidou-

se como um termo onipresente nos discursos 
institucionais globais, simbolizando a promessa 
de conciliação entre crescimento econômico 
e conservação ambiental. No entanto, a sua 
retórica tecno-otimista – que aposta na inovação 
e na eficiência como soluções para os problemas 
ecológicos – funciona como um recurso discursivo 
– ou mesmo um selo de conformidade – para 
ocultar as contradições que atravessam a relação 
entre as sociedades humanas e a natureza.

A sustentabilidade e o desenvolvimento 
econômico tornaram-se um par inseparável para 
o establishment político desde a Conferência 
das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e 

1   Este texto foi elaborado para o VIII Congresso Internacional de 
Educação Ambiental dos Países e Comunidades de Língua Portuguesa, 
como parte da intervenção do autor – na qualidade de orador 
convidado – no Painel 1. Após a sua escritura, o conteúdo desta 
intervenção foi adaptado para dois textos anteriores à celebração do 
congresso, publicados no site da revista Clara Corbelhe e no porta-
voz En Movemento – da organização soberanista galega Movemento 
Arredista – em maio e julho de 2025, respectivamente.

Desenvolvimento celebrada no Rio de Janeiro 
em 1992. A partir desse momento, consolida-
se uma narrativa global que posiciona a 
sustentabilidade como um salvo-conduto para 
tornar o capitalismo de livre mercado mais 
socialmente aceitável, ao tempo que justifica – 
ou atenua simbolicamente – as consequências 
ambientais geradas pela reprodução do capital. 
Esta narrativa foi assumida desde a aparição 
“oficial” do termo desenvolvimento sustentável, 
em 1987, no Relatório Brundtland das Nações 
Unidas, que impunha um roteiro tecno-otimista 
no qual chamava “a tecnologia e a organização 
social a serem tanto geridas quanto aprimoradas 
para abrir caminho a uma nova era de crescimento 
econômico” (ONU, 1987).

Diante dessa aura de oficialidade, a origem do 
conceito parece ter sido cuidadosamente moldada 
nos bastidores das instituições financeiras 
internacionais. Apesar de não se tratar estritamente 
da primeira aparição registrada, o termo surge em 
1981 num discurso intitulado Desenvolvimento 
sustentável: o imperativo global pronunciado 
por Alden Clausen (1982), presidente do Banco 
Mundial naquela altura. No seu discurso, Clausen 
chamava os “ardorosos defensores do ambiente” a 
unirem esforços com “aqueles de nós que estamos 
tentando ajudar os países em desenvolvimento 
a acelerar seu crescimento econômico”. A 
mensagem implícita do establishment econômico 
era clara: as ações de proteção ambiental podem 
ser aceitáveis, mas apenas dentro das regras do 
sistema capitalista global. 

A lógica neoliberal possui uma grande plasticidade 
para contestar a oposição social e política, devido 
à sua capacidade de absorver e adaptar críticas 
em novas realidades que não questionam as suas 
estruturas e fundamentos ideológicos. Deste modo, 
a noção de sustentabilidade é frequentemente 
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usada como se tivesse um significado neutro e 
autoevidente (Bonnett, 1999), mascarando o fato 
de que há disputas fundamentais sobre que é o 
que deve ser sustentado e para quem. Portanto, 
o desenvolvimento sustentável, tal como tem 
sido incorporado à lógica dominante, atua para 
nos convencer de que a destruição ambiental é 
uma externalidade potencialmente solucionável 
do sistema, e não uma consequência estrutural e 
inerente ao seu modo de funcionamento.

A transição energética no capitalismo
Do mesmo modo que o conceito de 

desenvolvimento sustentável foi modelado pelas 
instituições do establishment capitalista como uma 
ferramenta para a sua própria sobrevivência diante 
das potenciais consequências da crise ecológica, a 
narrativa da transição energética cumpre a mesma 
função de preservação dos interesses do capital 
ante a previsível míngua na taxa de extração dos 
combustíveis fósseis. Sem avaliar o potencial 
tecnológico das renováveis para substituir por 
completo as tecnologias de combustão e sustentar o 
atual sistema de produção e consumo, poderíamos 
afirmar que existe um consenso bastante amplo de 
que a era dos combustíveis fósseis está no seu fim, 
virando o rumo dos estados industrializados para 
uma inevitável diversificação do seu mix energético. 

A minha visão é que este consenso se alicerça 
em três suposições fundamentais – tratadas como 
axiomas e raramente debatidas – que configuram 
a lógica dominante da transição energética. Em 
primeiro lugar, assume-se uma visão positivista 
do progresso humano, segundo a qual a evolução 
tecnológica deve seguir avançando de forma 
linear. Em segundo lugar, aceita-se que o 
consumo energético das nossas sociedades 
deve ser mantido, com o fim de assegurar um 
crescimento econômico sustentável que garanta a 
estabilidade do sistema. Por último, consequência 
direta da anterior, parte-se do princípio de que 
o capitalismo seria o sistema econômico mais 
adequado para liderar essa transição global.

Em consequência, a transição energética é 
apresentada como um processo inevitável no devir 
do progresso humano, centrado, exclusivamente, 
num problema tecnológico cuja solução ocorreria 
apenas com a substituição das fontes de energia 

empregadas nas últimas décadas. Ainda que 
no debate social e acadêmico coexistam outras 
concepções mais críticas, a transição energética 
que visiona o sistema capitalista não questiona as 
bases estruturais de um sistema que se sustenta na 
desigualdade e na destruição ambiental. Além disso, 
cria novas formas de exploração, particularmente 
através do controle de minerais essenciais para as 
tecnologias renováveis, que reforçam as relações de 
dependência e aprofundam nas hierarquias globais 
do colonialismo (Dunlap, 2014).

Tirando o véu da transição energética
No entanto, estas mudanças não ocorreram 

de maneira neutra ou espontânea, mas no 
marco de relações de poder e conflitos sociais. 
Assim, em vez de aceitarmos passivamente uma 
mudança tecnológica dentro do mesmo modelo 
econômico, devemos reivindicar uma transição 
que questione as relações de produção e consumo 
que estruturam as sociedades contemporâneas. 
Para abordar a titânica tarefa de tirar o véu da 
narrativa dominante da transição energética, 
acho que seria necessário transladar ao debate 
público – no mínimo – sete eixos discursivos 
fundamentais que passam por:

1.	 Desconstruir a ilusão da neutralidade da ciência 
e da tecnologia. Os processos cognoscitivos 
na ciência estão diretamente afetados pela 
ideologia e o modo de organização social. 
Assim sendo, a crença de que as tecnologias 
renováveis são intrinsecamente benéficas 
mascara que seu desenvolvimento e aplicação 
estão condicionados por interesses econômicos 
e políticos.

2.	 Transcender a urgência da mudança climática. 
A crise ambiental não se limita ao aquecimento 
global, e sim envolve outros processos 
que evidenciam o ultrapassamento dos 
limites planetários (Richardson, 2023). A 
complexidade da crise ambiental entra em 
contradição com a simplicidade do discurso 
sobre a produção de eletricidade sem emissões 
de gases de efeito estufa.

3.	 Refutar as promessas tecno-otimistas que 
defendem que os avanços científicos – os atuais 
e os que estão por chegar – resolverão a crise 
ambiental. O tecno-otimismo oferece a (falsa) 
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esperança de um futuro no qual a inovação 
tecnológica resolverá as externalidades do 
modo de produção capitalista, amortecendo a 
urgência de mudanças sistêmicas profundas.

4.	 Questionar o consumo de energia a nível 
sistêmico. A frequência com que a população 
recebe mensagens relacionadas com a 
economia de energia em nível individual 
contribui para obscurecer, implicitamente, o 
consumo de energia em todas as etapas dos 
processos produtivos de bens de consumo, 
assim como noutras atividades energívoras 
alheias ao consumo doméstico.

5.	 Refletir sobre os usos da energia. Ligado a 
um questionamento do consumo a nível 
sistêmico, devemos refletir também sobre os 
usos da energia, reconsiderando que parte 
seria necessária para satisfazer as necessidades 
básicas da humanidade e que parte está sendo 
consumida para a reprodução do capital.

6.	 Combater a ideia de desacoplamento que 
sugere que o crescimento do PIB pode ser 
completamente desvinculado das emissões e do 
uso de recursos naturais. No entanto, evidências 
empíricas mostram que, embora possa haver um 
certo desacoplamento relativo, um crescimento 
econômico contínuo inevitavelmente implica 
maior extração e consumo de energia e 
materiais (Parrique, 2019).

7.	 Desterrar o relato da pobreza como causa 
de degradação ambiental. A necessidade de 
crescimento econômico é frequentemente 
apresentada como solução para os impactos 
negativos do atual modelo produtivo, 
ignorando que são provocados por padrões 
de consumo desiguais e pela externalização 
dos impactos ambientais.

A superação da narrativa hegemónica
Falando desde uma nação europeia como a 

Galícia, é inegável que nossa posição de periferia 
do centro capitalista faz que a sociedade galega 
desfrute de um nível de vida sustentado no acesso 
a tecnologias avançadas e no consumo massivo de 
energia. Os nossos padrões de vida estão alicerçados 
por relações de intercâmbio assimétricas com outros 
povos do mundo, através de uma apropriação 

massiva de recursos – materiais, energia, terra e 
trabalho – e da externalização das cargas ambientais 
(Dorninger, 2021).

Nesse sentido, o que se apresenta como uma 
solução tende a perpetuar os problemas que aspira 
a solucionar, devido ao fato de que a simples 
substituição de combustíveis fósseis por fontes 
renováveis não questiona as bases estruturais 
de um sistema que se sustenta na desigualdade 
e na destruição ambiental. Portanto, esta 
contribuição pretende alertar sobre a necessidade 
de articular uma educação ambiental crítica e 
emancipadora, que ajude a desnaturalizar os 
discursos dominantes sobre transição energética 
e o desenvolvimento sustentável.

Este objetivo só poderá ser alcançado através 
de uma educação ambiental com a capacidade de 
preparar ao nosso povo para imaginar – e construir 
– futuros alternativos diante da crise ecológica 
(Conde, 2025). Deste modo, devemos perguntar-
nos se deixaremos que a transição energética 
continue a aprofundar na lógica predatória do 
capital ou se pode tornar num ponto de inflexão 
que avance na construção de um mundo mais 
justo e sustentável. A resposta dependerá, em 
grande medida, da nossa capacidade de articular 
resistência, construir alternativas e conectar as 
lutas cara uma perspetiva global de transformação.

Para arrematar, e como reflexão final, quero 
recuperar o título de um artigo publicado em 2006 
pelo professor Pablo Meira (Cartea, 2006) no qual 
ele questiona: se a educação para o desenvolvimento 
sustentável é a resposta, qual é que era a pergunta? 
Cabe-nos perguntar se as práticas educativas que 
hoje reivindicam a sustentabilidade estão de fato 
a transformar as condições que geram a crise 
ecológica e social, ou se apenas funcionam como 
respostas estéreis a perguntas mal formuladas.
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as Secretarias de Estado.
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